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1. Título (mesmo que provisório) do artigo;

A evolução da adoção internacional em Pernambuco nas últimas décadas: Análise dos

desafios e possibilidades na implementação das políticas de acesso ao direito à Convivência

Familiar e Comunitária no estado.

2. Objetivo do seu artigo;

OBJETIVO GERAL

- Analisar a evolução das adoções internacionais entre os anos de 1999 e 2019 no estado de

Pernambuco, buscando avaliar com base nos dados e teorias os desafios e possibilidades na

implementação das políticas de acesso ao direito à Convivência Familiar e Comunitária no

estado por meio da adoção.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1. Analisar, descrever e comparar o perfil das crianças e adolescentes que os adotantes

nacionais e internacionais têm maior preferência.

2. Apresentar quantitativamente como a adoção internacional foi desenvolvida no estado de

Pernambuco nas últimas duas décadas.

3. Compreender por meio dos dados e da teoria como a adoção internacional é fundamentada

legalmente.

4. Categorizar longitudinalmente o desenvolvimento das políticas de acesso ao direito à

Convivência Familiar e Comunitária no estado por meio da adoção.

3. Veículo escolhido (nome, editora e dados de qualificação do veículo, tais como fator de

impacto, Qualis ou outro indicador usado na sua área);
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Escopo: A Revista Latino-Americana de Ciências Sociais, Infância e Juventude é uma

publicação científica, revisada por pares e multidisciplinar dedicada principalmente à

apresentação de resultados de pesquisas que, sob a perspectiva das ciências sociais, têm

como foco central a criança e o jovem (e não apenas como um tópico subsidiário).

Assim, a revista dirige-se à comunidade de investigadores interessados   na teoria e na prática

do estudo, análise e aprofundamento da criança e do jovem, bem como a outros interessados

  na temática com objetivos diversos, entre os quais se destacam: especialmente destaca o

desenho, avaliação e comparação de programas e políticas para crianças e jovens.

Desta forma, publica pesquisas, análises e meta-análises inéditas que, por sua qualidade e

rigor, representam os principais avanços no estudo da infância e juventude na América Latina

e no Caribe, ou que debatem saberes e saberes sobre ditas temas. Em suma, recebe

contribuições que respondem à complexidade desse campo de estudo, seja de perspectivas

disciplinares, interdisciplinares e transdisciplinares (como sociologia, neurociência,

psicologia, pedagogia e filosofia) e de qualquer abordagem metodológica que possa ser

utilizada.

Aceita artigos em espanhol, português, francês e inglês, preferencialmente derivados de

pesquisas formalmente endossadas por instituições universitárias, centros de pesquisa e

entidades financiadoras públicas e privadas.

A revista foi publicada semestralmente de 2003 a 2019; a partir do ano 2020, é publicado

trimestralmente pelo Centro de Estudos Avançados em Infância e Juventude do Cinde e pela

Universidade de Manizales (Colômbia); essas instituições financiam sua produção e garantem

o acesso gratuito à revista.

● Fatores considerados para escolha do veículo (ex: fator de impacto, Qualis, etc.);

1. Escopo e área de concentração do periódico: foco em pesquisas que tratam de temáticas

relacionadas à infância e juventude, dentro das Ciências Sociais. Além de também apresentar

foco em pesquisas que analisam o desenho, avaliação e comparação de políticas para este

grupo, o que se relaciona com o presente trabalho por se tratar de uma pesquisa sobre as

políticas de acesso ao direito à Convivência Familiar e Comunitária de crianças e

adolescentes.



2. Qualis CAPES: SOCIOLOGIA - A2

3. O periódico incentiva a submissão de trabalhos derivados de pesquisas promovidas por

instituições universitárias e que tenham sido financiadas por entidades públicas ou privadas.

Nesse quesito a pesquisa em questão também se encaixa, pois foi promovida pelo programa

BIA (Bolsas de Incentivo Acadêmico) da Universidade Federal do Vale do São Francisco

(UNIVASF), e foi financiada pela Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de

Pernambuco (FACEPE).

4. Possui normas específicas para trabalhos quantitativos.

4. Texto referente aos resultados, conforme instruções apresentadas para esta
atividade;

RESULTADOS E DISCUSSÃO

1.1 Caracterização da criança desejada por pretendentes nacionais e

internacionais.

Ao analisar dados do Cadastro Nacional de Adoção (CNA) e fazendo comparações

entre aspectos dos pretendentes nacionais e internacionais é perceptível que há uma diferença

significativa nos números dos futuros adotantes. Fenômeno que foi estudado pelos âmbitos

social e político por Fonseca (2006). Quando, em sua pesquisa, buscou entender o motivo da

queda súbita no número de adoções internacionais entre os anos de 1986 a 2000.

Atualmente essa dispersão entre os números de pretendentes nacionais e

internacionais ainda existe (como apresentado no gráfico 1). Para Taborda dos Santos (2012)

essa diminuição no número de adoções decorre das dificuldades encontradas pelas

instituições responsáveis por adoções internacionais no país, e pela vasta regulamentação

existente, que acaba por se excluir do âmbito internacional.

Gráfico 1: Número de pretendentes nacionais e internacionais.



Fonte: Cadastro Nacional de Adoção. Disponível em 28/01/2019.

Essa teoria abre alguns questionamentos acerca do perfil dos candidatos internacionais

à adoção e se eles se aproximam aos brasileiros em relação às preferências pelas

características das crianças e adolescentes comparando sexo, faixa etária, aceitação de grupo

de irmãos e crianças com doenças. Estudos ampliam ainda mais essa discussão, como o feito

por Mariano (2004) que analisa amostras de processos de adoção da Vara de Infância e

Juventude de Ribeirão Preto mostrando que na maioria das adoções as crianças tinham até um

ano de idade, “e se enquadravam no perfil das crianças mais almejadas para adoção”.

Com uma breve análise de dados e comparação feita no sistema do CNA notamos que

a preferência dos pretendentes nacionais em 2019 era para crianças com até três anos, sem

doenças. Enquanto a maior preferência dos internacionais era por crianças com até nove anos

de idade, com possibilidade de possuir alguma doença (como representado nos gráficos 2 e

3). Sobre sexo, os pretendes internacionais se mostram mais indiferentes em comparação com

os nacionais (Gráfico 4).

Gráfico 2: Preferência de pretendentes nacionais e internacionais por faixa etária.



Fonte: Cadastro Nacional de Adoção. Disponível em 28/01/2019.

Gráfico 3: Preferência de pretendentes nacionais e internacionais para aceitar crianças

com irmãos.

Fonte: Cadastro Nacional de Adoção. Disponível em 28/01/2019.

Gráfico 4: Preferência de sexo por pretendentes nacionais e internacionais do CNA.



Fonte: Cadastro Nacional de Adoção. Disponível em 28/01/2019.

1.2 Adoção internacional no Brasil, seus auges e declínios.

A adoção internacional no país passou ao longo dos anos por momentos de auges e

declínios. Sua história esteve por anos marcada por estigmas que foram perpetuados de

geração em geração, causando opiniões negativas sobre esse assunto, e até certo receio das

autoridades responsáveis em promovê-las. Entretanto, ainda assim autoridades responsáveis

pelo bem-estar de crianças e adolescentes existentes de alguns estados (CEJAs e CEJAI)

manteram e reforçaram seus esforços para afastar os escândalos e promover as adoções

internacionais. Pois, havia uma preocupação que essa instabilidade prejudicasse ainda mais as

crianças que seriam adotadas por pais estrangeiros.

Um exemplo disso foi o fato de em 2015 o CNA ficar responsável também pela

inclusão dos pretendentes internacionais na lista de adoção, mudança essa que visava agilizar

o processo de adoção fazendo com que pretendentes internacionais não só mais ficassem

restritos às crianças das comissões específicas em que estão habilitados, agora podendo ter

acesso a todas as crianças disponíveis no Brasil. Aumentando assim o número de adoções

internacionais no país. Mas mesmo com essa inclusão ainda nota-se que de 2015 até 2017 o

número de adoções internacionais caiu (Gráfico 5).

Gráfico 5: Adoção internacional no Brasil entre 1999 e 2017.



Fonte: ACAF (Autoridade Central Administrativa Federal) e PF (Polícia Federal).

1.3 Caracterização das adoções no estado de Pernambuco.

No ano de 2017, de acordo com o jornal “Destak” de Recife (publicação de

09/05/2018) o estado de Pernambuco foi considerado o 5º estado brasileiro que mais

promove adoções, ficando atrás apenas do Paraná, São Paulo, Rio Grande do Sul e Minas

Gerais. O estado ainda mantém seu destaque para as adoções de crianças com perfis menos

procurados; crianças com mais de 3 anos, pardos e negros.

Mas ainda com esses avanços de ano para ano o Pernambuco possui uma estatística

que se assemelha ainda com a do restante do Brasil onde o número de pretendentes para o

número de crianças disponíveis é muito maior. Discrepância significativa entre o número de

pretendentes à adoção, disponíveis no CNA (1.153) e o número de crianças disponíveis no

estado (198) (dados de 13/03/2019).

Nos últimos 9 anos o número de adoções no estado de Pernambuco passou por queda

e oscilações. O quantitativo passou de 716, em 2010, para 240 em 2017 (Gráfico 6).

Gráfico 6: Número de adoções em Pernambuco de 2010 a 2017.



Fonte: Tribunal de Justiça do Pernambuco

1.4 Programas e projetos no estado de Pernambuco.

Além da inserção em 2014 dos pretendentes internacionais ao CNA a área de Infância

e Juventude do Tribunal de Justiça do Pernambuco (TJPE) junto a Comissão Estadual

Judiciária de Pernambuco (CEJA-PE) também realizam programas que auxiliam na

promoção das adoções no estado, principalmente as tardias. Ações essas que só se iniciaram a

partir de um cenário de mudanças com a Lei Nacional de Adoção em 2009, onde os

pretendentes começaram a passar por uma preparação jurídica e psicossocial ao adentrarem o

Cadastro Nacional de Adoção.

O TJPE se destaca também pela criação de programas, ações e projetos visando

orientar juízes e promotores para diminuir o tempo de acolhimento institucional que as

crianças e adolescentes passam. Há programas focados nos grupos de irmãos que objetivam

conscientizar os adotantes a manterem os vínculos entre irmãos, mesmo que adotados por

outras famílias.

Além disso, o “Projeto Família” que teve início em 2008 é muito importante para a

viabilização da busca ativa de crianças e adolescentes que ainda se encontram nas instituições

de acolhimento. O projeto funciona como uma ferramenta de busca no site do TJ-PE para que

os pretendentes possam ver algumas informações de crianças e adolescentes que já estão há

bastante tempo no abrigo, informações que são atualizadas mensalmente.



A ferramenta também funciona por plataformas online como Facebook e Youtube

onde são postadas informações, fotos e até vídeos dessas crianças e adolescentes. Para assim

viabilizar a busca de uma família para crianças e adolescentes que estão privados dessa

convivência familiar fugindo um pouco do perfil tradicional que aparenta uma prioridade

maior a atender o perfil desejado pelos pretendentes.

5.5 Adoção internacional no estado de Pernambuco.

Desde a criação da Comissão Estadual Judiciária de Adoção do estado de Pernambuco

(CEJAPE) em 1993, houve uma maior preocupação em atender os interesses da criança e do

adolescente nos processos de adoção. Com um sistema que visa centralização, cooperação e

controle; quando estabelece procedimentos obrigatórios às autoridades responsáveis por

adoções em vários países. Para assim, proteger a criança de passar por certas situações nas

adoções internacionais.

Ao longo dos 26 anos de funcionamento dessa comissão, oscilações ocorreram nos

números de adoções internacionais no estado. Como podemos observar nos dados do estado

de Pernambuco que foram obtidos pela análise dos relatórios do TJPE. Eles mostram durante

os anos de 1993 a 2017 uma tendência bem parecida com os dados do Brasil, como

oscilações e quedas bruscas em alguns períodos (Gráfico 7).

Gráfico 7: Evolução das adoções internacionais no estado de Pernambuco no período de

1993 a 2017.



Fonte: Tribunal de Justiça do Pernambuco - Infância e Juventude (dados: março de 2019.)

Apesar do estado de Pernambuco se mostrar muito à frente de outros estados em

relação a projetos de incentivo à adoção, ainda existe um pequeno número de adoções

internacionais e uma relação grande de crianças disponíveis no CNA (196 crianças em

24/03/2019). Assim, entendemos que a questão da adoção (queda) não advém da grande

demanda de crianças para o número de pretendentes. E sim de um problema mais cultural.

Cultural, pois em toda pesquisa percebemos que há certa preferência

padronizada para o perfil das crianças pelos pretendentes nacionais e internacionais. Perfil

esse que é construído pelos indivíduos de maneira cultural. Quando se alimenta ideais de que

as crianças devem ter aparência parecida com dos pais adotivos ou que devem ser criados por

eles desde a primeira infância, na intenção de que seja “mais fácil educá-las”, ou até para

evitar convívio com a família de origem.

Sabendo que, a maioria das crianças existentes nos abrigos não se enquadra

nesse padrão, é necessário entender esse fator como um possível responsável pela queda do

número de adoções nos últimos anos e a permanência de crianças em abrigos por anos.

Ainda analisando esses aspectos, em 2013 a CEJA-PE publicou seu último

relatório de gestão, que mostrou dados de anos anteriores sobre adoção internacional. Dados

importantes para esta pesquisa, que mostram características das crianças do estado de

Pernambuco adotadas por pretendentes internacionais. Em relação ao sexo, faixa etária, cor

de pele e doenças. Informações mostradas a seguir nos gráficos 8, 9, 10 e 11.

Gráfico 8: Número de crianças e adolescentes adotados quanto ao sexo entre 2006 e

2012.



Fonte: Relatório de gestão feito pela Comissão Estadual Judiciária de Adoção - CEJA-PE (2013)

Gráfico 9: Número de crianças e adolescentes adotados quanto à faixa etária de 2006 a

2012.

Fonte: Relatório de gestão feito pela Comissão Estadual Judiciária de Adoção - CEJA-PE (2013)

Gráfico 10: Número de crianças e adolescentes adotados quanto à cor da pele entre os

anos de 2006 e 2012.



Fonte: Relatório de gestão feito pela Comissão Estadual Judiciária de Adoção - CEJA-PE (2013)

Gráfico 11: Número de crianças e adolescentes adotados individualmente ou em grupo

de irmãos entre os anos de 2006 e 2012.

Fonte: Relatório de gestão feito pela Comissão Estadual Judiciária de Adoção - CEJA-PE (2013)

Com a análise de alguns dados do relatório e a exposição nos gráficos pudemos

notar que o ano que apresentou maior número de adoções (22) de um sexo foi em 2008 do

(sexo masculino). Quanto à faixa etária, o grupo que apresentou maior número de adoções na

maioria dos anos foi de 6 a 8 anos de idade. Sobre cor de pele a que mais se destacou nas

adoções internacionais entres os anos 2006 a 2012 foi a “morena clara”. Por fim, sobre os



grupos de irmãos eles constituem aproximadamente 42% do total de crianças incluídas na

lista. A tendência confirma a existência de um perfil de preferência pelos adotantes.

De acordo com a relação de crianças (atualizada mensalmente) disponíveis nos

abrigos do estado inscritas no Projeto Família notamos que o perfil comum delas é justamente

aquele dito inicialmente como “perfil menos almejado pelos adotantes”. Das 85 crianças na

lista, todas possuem idade maior que 5 anos, boa parte são meninos e a maioria são

considerados pardos (Gráficos 12 e 13).

Gráfico 12: Relação do número de crianças e adolescentes disponíveis nos abrigos do

estado de Pernambuco incluídas no “Projeto Família” por idade e sexo.

Fonte: Tribunal de Justiça do Pernambuco – Infância e Juventude (dados: março de 2019.)

Gráfico 13: Relação do número de crianças e adolescentes disponíveis nos abrigos do

estado de Pernambuco inscritas no projeto família por cor.



Fonte: Tribunal de Justiça do Pernambuco – Infância e Juventude (dados: março de 2019.)

Em relação a sexo das crianças incluídas no projeto família percebemos que há

diferença (apesar de pouca) entre o número de meninos (44) e meninas (40) e sobre a idade

maior parte dessas crianças estão na faixa de 16/17 anos de idade, ou seja, perto de

precisarem sair do abrigo. Sobre a cor, menos de 17 % destas crianças são brancas.
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